
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
AGRAVO DE INSTRUMENTO n.º 2004058-33.2014.815.0000 — 6ª Vara Cível de Campina
Grande. 
RELATOR       :Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
AGRAVANTE :Melquisedec Albert Einstein de Andrade Lima. 
ADVOGADO :Diego Gayoso Meira Suassuana e Matheus Figueiredo Esmeraldo. 
AGRAVADO  :MRV Engenharia e Participações S/A. 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  —  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA 
RECURSAL  —  INDEFERIMENTO  —  AÇÃO  OBRIGACIONAL  — 
SUSPENSÃO  DA  COBRANÇA  DE  CLÁUSULAS  ABUSIVAS  —  NÃO 
INCLUSÃO  DO  NOME  DO  AGRAVANTE  NOS  CADASTROS  DE 
INADIMPLENTES  —  AUSÊNCIA  DE  PROVA  INEQUÍVOCA  — 
NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA  —  ENTENDIMENTO 
PACIFICADO DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL — APLICAÇÃO DO ART. 
557, CAPUT, DO CPC — SEGUIMENTO NEGADO. 

— Este Egrégio Tribunal de Justiça possui entendimento firmado no sentido de  
que a mera propositura de ação não ilide o devedor da mora, sendo necessário,  
nos termos da Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que a mesma seja 
fundada em questionamento integral ou parcial do débito, haja demonstração de  
que  a  cobrança  indevida  se  funda  na  aparência  do  bom  direito  e  em 
jurisprudência consolidada do STF ou STJ e, por fim; haja depósito da parcela  
incontroversa ou for prestada a caução fixada conforme o prudente arbítrio do  
juiz.

Vistos, etc., 

Cuida-se de Agravo de Instrumento com pedido de antecipação de tutela 
interposto por Melquisedec Albert Einstein de Andrade Lima em face de decisão interlocutória 
proferida pelo Juízo da 6ª Vara Cível de Campina Grande, nos autos Ação de Obrigação de Fazer 
proposta pelo recorrente em desfavor da MRV Engenharia e Participações. 

Na  decisão,  o  juízo  a  quo indeferiu  o  pedido  de  tutela  antecipada 
postulado  pelo  recorrente,  ao  fundamento  de  que,  no  momento  processual,  pelos  documentos 
juntados aos autos, não verificou a verossimilhança da alegação ou da prova inequívoca.

Inconformado, o recorrente reitera os argumentos suscitados perante o juízo 
monocrático, no sentido de que sejam suspensas imediatamente todas e quaisquer outras taxas e/ou 
valores  atualmente  cobrados  pela  Empresa/agravada,  mormente  aquelas  que  dizem  respeito  à 
chamada taxa de assessoria cartorária em órgãos públicos (Taxa SATI), determinando ainda que a 
Construtora recorrida se abstenha de lançar o nome do mesmo no rol de maus pagadores.
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Ao final, postulou pela antecipação da tutela recursal. 

Decisão liminar indeferida, fls.88/90.

Informações, fls. 99/101.

A douta Procuradoria de Justiça pugnou pelo prosseguimento do recurso, 
sem manifestação de mérito, porquanto ausente interesse que recomende a sua intervenção.

É o relatório

Decido. 

Em síntese, o recorrente celebrou contrato de compra e venda de imóvel 
com a  MRV Engenharia  e  Participações  S/A,  tendo constatado,  posteriormente,  a  aplicação  de 
cláusulas abusivas, que foram impostas ao consumidor. Dessa forma, requereu que, em razão disso, 
sejam suspensas imediatamente todas e quaisquer outras taxas ou valores atualmente cobrados pela 
agravada, mormente aquelas que dizem respeito à chamada taxa de assessoria cartorária em órgãos 
públicos, determinando ainda que o seu nome não seja inserido no Cadastro de Serviço de Proteção 
Crédito de forma injusta. 

Em princípio, embora tenha o agravante pontuado eventuais abusividades na 
cobrança dos juros, não há nos autos elementos que conduzam à prova inequívoca de tal situação, 
capaz de ensejar o almejado provimento antecipatório. Diga-se, aliás, que a pretensão aqui deduzida 
pelo recorrente, merece prudência em sua análise, uma vez que constitui a integralidade do mérito 
da Ação Obrigacional proposta perante o juízo monocrático.

Deve-se reiterar, bem por isso, que para que haja viabilidade na declaração 
de nulidade das cláusulas contratuais firmadas entre as partes, é preciso maiores esclarecimentos 
sobre  determinadas  circunstâncias  que  envolvem  a  presente  lide,  de  modo  que  a  apreciação 
estritamente  sumária,  tal  qual  a  realizada  na  atual  conjuntura  —  antes  mesmo  da  efetiva 
triangulação processual — não constitui ensejo oportuno para o cotejamento dos vícios suscitados, 
com as cláusulas contratuais pertinentes. 

Em  outros  termos,  a  definição  da  abusividade  alegada  pelo  recorrente 
necessita de dilação probatória através de perícia contábil pela qual se possa aferir, de fato, quais 
encargos estão sendo efetivamente impostos. Embora o  agravante tenha apresentado laudo pericial 
apontando as abusividades que entende existir no contrato, há que se reconhecer que os dados ali 
constantes são técnicos, necessitando o juízo de maiores informações para o fim de melhor analisar 
os dados fornecidos. 

Ademais  disso,  este  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  possui  entendimento 
firmado  no  sentido  de  que  a  mera  propositura  de  ação  não  ilide  o  devedor  da  mora,  sendo 
necessário, nos termos da Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que a mesma seja fundada 
em questionamento integral ou parcial do débito, haja demonstração de que a cobrança indevida se 
funda na aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do STF ou STJ e, por fim; haja 
depósito da parcela incontroversa ou for prestada a caução fixada conforme o prudente arbítrio do 
juiz.
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Vejamos alguns entendimentos no mesmo sentido:

EMENTA: EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. REVISIONAL DE CONTRATO. 
ALEGAÇÃO  DE  ABUSIVIDADE  DOS  JUROS  REMUNERATÓRIOS  E  DE 
ENCARGOS  MORATÓRIOS.  REDUÇÃO  DAS  MENSALIDADES  MEDIANTE 
CÁLCULO UNILATERAL. ABSTENÇÃO DE NEGATIVAÇÃO. INDEFERIMENTO DA 
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  RECURSO.  AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA. 
CONTRATO  NÃO  COLACIONADO  AOS AUTOS.  IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA DO 
NEGÓCIO JURÍDICO. REQUISITOS DO ART. 273, DO CPC. PROVA INEQUÍVOCA 
DAS  ALEGAÇÕES.  INEXISTÊNCIA.  FUMAÇA  DO  BOM  DIREITO  NÃO 
VERIFICADA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. DESPROVIMENTO. 1. O pleito liminar 
de abstenção de inscrição em cadastro de inadimplentes deve preencher, cumulativamente, 
os seguintes requisitos: a) a ação há de estar fundada em questionamento integral ou parcial 
do débito; b) haja demonstração de que a cobrança indevida se funda na aparência do bom 
direito  e  em  jurisprudência  consolidada  do  STF  ou  STJ;  c)  haja  depósito  da  parcela 
incontroversa ou prestação de caução fixada conforme o prudente arbítrio do juiz  (STJ, 
REsp n. 527.618/RS, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 2ª Seção, unânime, DJU de 24.11.2003). 
2. Não se caracteriza a verosimilhança da alegação de abusividade contratual na hipótese 
em  que  a  parte  deixa  de  trazer  aos  autos  cópia  do  contrato  impugnado.  3.  O  cálculo 
unilateralmente  produzido  pela  parte  não  pode  ser  qualificado  como prova  inequívoca, 
requisito  insculpido  no caput  do  art.  273,  do  CPC.  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do 
Processo  Nº  20013824920138150000,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES 
ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 23-09-2014) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação ORDINÁRIA REVISIONAL DE CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO DE VEÍCULO E consignação em pagamento. Discussão judicial dos 
encargos  contratuais.  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA  INDEFERIDA.  Sublevação  dO 
PROMOVENTE.  PLEITO  DE  depósito  DOS  VALORES  INCONTROVERSOS. 
Impossibilidade.  PEDIDO  DE  PERMANÊNCIA  NA  POSSE  DO  BEM. 
DESCABIMENTO. MANUTENÇÃO dA decisão agravada. Aplicação do Art. 557, caput, 
do código de processo civil. Seguimento negado. - Os pedidos de depósito do montante 
incontroverso e da manutenção na posse do bem não podem ser deferidos nesta fase de 
cognição, tendo em vista a necessidade de maior dilação probatória para se aferir quais os 
índices inflacionários aplicáveis à espécie. - Em se tratando de cláusulas contratuais, torna-
se necessário o depósito não apenas das quantias entendidas pelo devedor, como devidas, 
mas,  integralmente,  aquelas sobre as quais se discute a abusividade. -  Não se configura 
valor incontroverso aquele apurado unilateralmente pela parte devedora, isto é, à revelia da 
participação da empresa/ré, sobretudo quando o valor é significativamente menor à parcela 
do financiamento contratado. - Não deve prevalecer o pedido de manutenção na posse do 
bem, pois tal deferimento implicaria em retirar o direito da parte contrária de promover ação 
específica, afastando-se, antecipadamente, o exercício do direito subjetivo público de ação, 
o (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 01106078320128152001, - Não possui -, 
Relator DES FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em 25-08-2014) 

No caso em exame, tais requisitos não se afiguram presentes, motivo pela 
qual  merece  ser  indeferida  a  pretensão  do  recorrente  no  tocante  a  impossibilidade  de 
inscrição/manutenção de seu nome no cadastro de inadimplentes e impedimento quanto a respectiva 
constituição em mora. 

O art.  557,  caput, do Código de Processo Civil,  permite ao relator negar 
seguimento  a  recurso,  através  de  decisão  monocrática,  quando  este  estiver  em confronto  com 
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou 
de Tribunal Superior. 

Assim, à vista das considerações acima ilustradas, mormente em razão da 
ausência  dos  pressupostos  legais,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  PRESENTE  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil.  
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Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

João Pessoa, 17 de dezembro de 2014. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
   Relator
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